(continuação da Ata da 28ª Sessão de Julgamento, em 9 de maio de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 28ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 9 DE MAIO DE 2017 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA
Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, William de Oliveira Barros, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Com a palavra, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS informou que, no próximo dia 11 de maio, pela manhã, ocorrerá a entrega da medalha de platina por 50 anos de serviço ao Comandante do Exército Gen Ex Eduardo Dias da Costa Villas Bôas e ao Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS, no QG do Exército.

Na sequência, o Ministro Presidente congratulou o Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS e o Comandante do Exército pelo longo tempo dedicado ao Exército e à Pátria brasileira.
Logo após, o Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, em nome da Corte, registrou palavras de saudação ao Ministro ALVARO LUIZ PINTO pelo seu retorno ao Plenário.
Em seguida, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO agradeceu ao Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, por em nome do Tribunal, tecer comentários sobre a sua recuperação, agradecendo todas as manifestações de carinho recebidas durante esses momentos angustiosos.

Com a palavra, o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ registrou a passagem do Dia das Armas de Comunicações do Exército, comemorado em 5 de maio, proferindo as seguintes palavras em homenagem:
Comemorou-se sexta-feira dia 5 de maio, no âmbito do Exército Brasileiro, o Dia da Arma de Comunicações. Evoca-se a data de nascimento do Patrono da Arma, o Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, nascido em 5 de maio de 1865, no Estado do Mato Grosso. Rondon incorporou ao exército como soldado e depois, mediante concurso, ingressou na escola militar da praia vermelha. Portaria Ministerial de 1954 determinou a criação da seção de comunicações do Corpo de Cadetes da AMAN, já organizada no ano seguinte. Em 1959 foi criada a Arma de Comunicações, dando também origem ao curso de comunicações daquela academia, denominada a Arma do Comando, sendo o comunicante dotado de valores e aptidões de criatividade, dinamismo e aperfeiçoamento constante, principalmente em face dos desafios tecnológicos. Decreto de abril de 1963 pelo então Presidente Ranieri Mazzilli, sendo Ministro da Guerra Amaury Kruel, consagrou o Marechal Rondon como Patrono da Arma de Comunicações destacando seu "exemplo de resistência física, coragem, espírito de sacrifício e tenacidade na execução das missões árduas e longas", considerando-o "herói nacional".
Por fim, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS, em nome dos Ministros oriundos da Força Terrestre, agradeceu as palavras do Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ pela lembrança da referida data e pela exaltação feita ao Marechal Rondon.

JULGAMENTOS
AGRAVO REGIMENTAL Nº 51-28.2017.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. AGRAVANTE: MARCIO DOMENECK SALGADO, Cel Refm Ex. AGRAVADA: A Decisão do Exmo. Sr. Ministro-Relator, de 14/03/2017, proferida nos autos da Revisão Criminal nº 51-28.2017.7.00.0000. Adv. Dr. Mario Rebello de Oliveira Neto.

Iniciada a apreciação do processo, concluído o Relatório pelo Ministro JOSÉ BARROSO FILHO (Relator), o advogado da defesa Dr. Mario Rebello de Oliveira Neto, suscitou na tribuna questão de ordem, argumentando, com fundamento no art. 937, inciso VIII, do CPC, o direito à realização de sustentação oral no processo de Agravo Regimental. O Tribunal, por unanimidade, resolveu a questão de ordem, deferindo o pedido da Defesa, para realizar sustentação oral pelo prazo de 15 minutos. Em seguida, o Tribunal, por maioria, acolheu o Agravo Regimental para deferir o pedido de tutela provisória de urgência em favor de MARCIO DOMENECK SALGADO, Cel Refm Ex, para que seja suspensa eventual expedição de mandado de prisão em desfavor do ora Agravante até o julgamento da Revisão Criminal nº 51-28.2017.7.00.0000-RJ. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, ALVARO LUIZ PINTO, CLEONILSON NICÁCIO SILVA e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES rejeitavam o Agravo e mantinham a Decisão recorrida. O Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA fará declaração de voto. Na forma regimental, usaram palavra o Advogado da Defesa, Dr. Mario Rebello de Oliveira Neto, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira, que ao final de sua manifestação, requereu o imediato cumprimento da pena no processo de Execução provisória. Após a proclamação do resultado, o Advogado da Defesa, requereu e teve deferido pelo Presidente, na tribuna, o fornecimento da gravação do presente julgamento, o que será providenciado pela Secretaria do Tribunal Pleno. Requereu, ainda, que fosse oficiado o Juízo a quo, para o qual foi dirigida a Carta de Execução de Sentença.
APELAÇÃO Nº 83-74.2011.7.01.0401 - RJ - Relator Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. Revisor Ministro ALVARO LUIZ PINTO. APELANTE: LUCIO ROCHA LOYOLA, 3º Sgt FN, condenado à pena de 06 meses de detenção, como incurso no art. 267, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 05/05/2016. Adv. Dr. Paulo Cezar Gomes Lameirão.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Procuradoria Geral de Justiça Militar, de nulidade do processo, por incompetência da Justiça Militar da União, para processar e julgar o feito. Em seguida, o Tribunal, por maioria, preliminarmente, declarou a extinção da punibilidade do 3º Sgt FN LUCIO ROCHA LOYOLA, pelo advento da prescrição da pretensão punitiva, com fundamento no art. 123, inciso IV, c/c o art. 125, inciso VII, e 133, todos do CPM, restando prejudicada o julgamento do mérito recursal. Os Ministros PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ (Relator), ALVARO LUIZ PINTO (Revisor) e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS rejeitavam a preliminar e prosseguiam no exame do mérito. Relator para Acórdão Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. O Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ (Relator) fará voto vencido. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento.
HABEAS CORPUS Nº 57-35.2017.7.00.0000 - PA - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. PACIENTE: MARCELO MARRAFA MACEDO, Ten Cel Ex. IMPETRANTE: Drs. Gilberto de Pinho Guimarães e Luiz Gerffeson Cardoso Quaresma.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e denegou a ordem de Habeas Corpus, por falta de amparo legal. OS Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e ODILSON SAMPAIO BENZI não participaram do julgamento.
HABEAS CORPUS Nº 81-63.2017.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. PACIENTE: GIRLEU OLIVEIRA DE ASEVEDO, 2º Ten RRm Ex. IMPETRANTE: Dr. Marcelo da Silva Trovão.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do habeas corpus e denegou a ordem, por falta de amparo legal. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA E ODILSON SAMPAIO BENZI não participaram do julgamento.
HABEAS CORPUS Nº 39-14.2017.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. PACIENTE: EDUARDO QUADROS VELLOSO, CF FN. IMPETRANTE: Drs. Valdir Andrade Santos, Eloina Maria de Oliveira Araujo e José Dionizio da Rocha.
O Tribunal, por unanimidade, confirmando a competência da Justiça Militar da União, conheceu do habeas corpus e concedeu a ordem pleiteada, para trancar o Procedimento Investigatório n° 36-18.2017.1106, instaurado pelo Procurador de Justiça Militar, Dr. ANTÔNIO ANTERO DOS SANTOS, atuante no 6° Ofício Geral da Procuradoria de Justiça Militar, no Rio de Janeiro, e, por consequência, declarar a nulidade das providências requeridas no Ofício Proc. n° 103/2017/6ªPJMRJ/1ºOfício Especializado, por ausência de justa causa, determinando seu imediato arquivamento, ressalvando, contudo, a renovação das investigações em caso de surgimento de novos fatos e provas. O Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ fará declaração de voto.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 190-42.2016.7.12.0012 - AM - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da Auditoria da 12ª CJM, de 15/12/2016, proferida nos autos do IPM nº 190-42.2016.7.12.0012, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de RAFAEL DE OLIVEIRA MALTA, ex-Sd Ex, como incurso no art. 203 do CPM. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de incompetência da Justiça Militar para julgamento do presente feito; por unanimidade, não conheceu da preliminar de incompetência do Conselho Permanente de Justiça para apreciar o feito; por unanimidade, rejeitou a terceira preliminar defensiva, de inconstitucionalidade do art. 203 do CPM. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM, proferiu voto o Ministro Presidente. No mérito, por unanimidade, deu provimento ao recurso ministerial, para, cassando a decisão recorrida, receber a Denúncia oferecida contra o ex-Sd Ex, RAFAEL DE OLIVEIRA MALTA, como incurso no art. 203 do CPM, determinando a baixa dos autos ao Juízo de origem para o regular prosseguimento do feito. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 45-61.2017.7.01.0301 - RJ - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor da 3ª Auditoria da 1ª CJM, de 30/11/2016, proferida nos autos da IPD nº 223-44.2016.7.01.0301, que indeferiu o requerimento ministerial de prisão preventiva do ex-Sd Aer LEONARDO LACERDA MARTINS. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Recurso interposto pelo Órgão Ministerial, para revogar a Decisão do Juiz-Auditor da 3ª Auditoria da 1ª CJM, proferida nos autos da IPD nº 223-44.2016.7.01.0301, que indeferiu o requerimento ministerial de prisão preventiva do ex-Sd Aer LEONARDO LACERDA MARTINS, decretar a prisão preventiva do referido militar e determinar que seja expedido o respectivo Mandado de Prisão. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Dr. Alessandro Tertuliano da Costa Pinto.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 62-57.2017.7.00.0000 - CE - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. IMPETRANTE: O Ministério Público Militar, requerendo, liminarmente, "a suspensão imediata de todos os efeitos dos sorteios para a composição dos Conselhos Permanentes de Justiça, realizados em Audiência do dia 13.03.17, na sede da Auditoria da 10ª CJM, com a consequente suspensão dos andamentos dos processos que devam ser julgados pelos Conselhos Permanentes de Justiça, até decisão ulterior desse e. STM", e, no mérito, a confirmação da liminar e a "consequente anulação de todos os sorteios dos Conselhos Permanentes de Justiça para o 2º Trimestre de 2017, ocorridos em 13.03.2017 e, consequentemente, anulação de todos os atos eventualmente praticados pelos referidos Conselhos".

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do pedido e denegou a segurança, por falta de amparo legal.
A Sessão foi encerrada às 19h15.
Processos em mesa:
1 - Recurso em Sentido Estrito - 12-22.2017.7.10.0010 (JPC) AUD10aCJM Adv. DPU
2 - Apelação - 188-09.2015.7.12.0012 (AVO/CNS) AUD12aCJM Adv. DPU
3 - Apelação - 124-82.2014.7.03.0303 (CAS/JBF) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
4 - Apelação - 5-16.2016.7.11.0211 (ALP/PAQ) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
5 - Embargos - 172-13.2014.7.01.0201 (CAS/JBF) AP Adv. DPU
6 - Apelação - 130-81.2016.7.11.0211 (MAF/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
7 - Apelação - 59-50.2014.7.01.0301 (LCM/MEG) 3aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

8 - Apelação - 79-21.2012.7.01.0201 (CNS/JCF) 2aAUD1aCJM Adv. AGOSTINHO CAMPOS, CARLOS ROBERTO DE SANTANA GARGEL e DPU
9 - Apelação - 30-07.2015.7.07.0007 (MAF/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
10 - Apelação - 135-81.2015.7.07.0007 (OSB/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU
11 - Apelação - 94-51.2014.7.07.0007 (JBF/MAF) RSE Adv. ARLINDO EDUARDO DE LIMA JÚNIOR

12 - Apelação - 136-40.2014.7.09.0009 (MVS/MEG) AUD9aCJM Adv. DPU
13 - Apelação - 119-67.2015.7.09.0009 (CAS/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
14 - Representação p/Declaração de Indignidade/Incompatibilidade - 2-21.2016.7.00.0000 (CAS/JBF) Adv. GUILHERME SILVEIRA ARBOITH

15 - Agravo Regimental - 130-61.2014.7.11.0111 (JCF) RE Adv. DPU
16 - Apelação - 169-93.2015.7.09.0009 (JPC/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
17 - Apelação - 10-47.2013.7.05.0005 (MVS/AVO) AUD5aCJM Adv. SÉGIO GOMES DE ALMEIDA

18 - Apelação - 105-81.2015.7.02.0202 (JBF/LMG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
19 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU
20 - Embargos - 35-25.2015.7.03.0303 (MAF/PAQ) AP Adv. DPU
21 - Apelação - 62-81.2014.7.02.0202 (JPC/JBF) 2aAUD2aCJM Adv. CLÁUDIO L. DOS S. SILVA

22 - Apelação - 12-08.2016.7.11.0211 (ALP/PAQ) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
23 - Apelação - 74-32.2013.7.02.0202 (LMG/MEG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
24 - Representação p/Declaração de Indignidade/Incompatibilidade - 5-39.2017.7.00.0000 (JBF/MAF) AP Adv. ERIAL LOPES DE HARO SILVA

25 - Apelação - 139-69.2014.7.03.0103 (CNS/JBF) AGREG Adv. DPU
26 - Embargos - 95-22.2010.7.12.0012 (PAQ/MAF) AP Adv. DPU
27 - Apelação - 10-21.2015.7.03.0203 (OSB/PAQ) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
28 - Apelação - 82-63.2015.7.05.0005 (PAQ/CNS) AUD5aCJM Adv. DPU
29 - Recurso em Sentido Estrito - 205-23.2016.7.01.0301 (MEG) 3aAUD1aCJM Adv. DPU
30 - Apelação - 44-66.2013.7.10.0010 (CNS/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
31 - Apelação - 122-22.2015.7.09.0009 (OSB/JBF) AUD9aCJM Adv. MICHELLE MARQUES TABOX GARCIA DE OLIVEIRA

32 - Apelação - 52-09.2014.7.10.0010 (MEG/OSB) AUD10aCJM Adv. DPU
33 - Apelação - 10-93.2016.7.03.0103 (JBF/CAS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
34 - Embargos - 102-59.2015.7.11.0111 (MVS/MEG) AP Adv. DPU
35 - Apelação - 122-54.2014.7.02.0202 (MAF/JBF) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
36 - Embargos - 121-39.2014.7.03.0203 (LMG/JBF) AP Adv. DPU
37 - Apelação - 154-26.2013.7.01.0201 (OSB/PAQ) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
38 - Embargos - 138-04.2015.7.01.0201 (JCF/ALP) RSE Adv. DPU
39 - Apelação - 27-56.2014.7.08.0008 (AVO/ALP) AUD8aCJM Adv. JOÃO VELOSO DE CARVALHO

40 - Apelação - 38-02.2013.7.01.0401 (LMG/AVO) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

41 - Agravo Regimental - 41-81.2017.7.00.0000 (JBF) HC Adv. DPU
42 - Apelação - 191-39.2016.7.11.0211 (MVS/JBF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
43 - Apelação - 72-37.2014.7.12.0012 (AVO/LCM) AUD12aCJM Adv. DPU
44 - Apelação - 107-51.2015.7.02.0202 (LCM/PAQ) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
45 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. UDINE ANTÔNIO B. CARDOSO

46 - Agravo Regimental - 18-98.2013.7.09.0009 (JCF) RE Adv. FELIPE ALVES VAZ E SILVA e PAULO CESAR DE OLIVEIRA

47 - Apelação - 3-05.2014.7.02.0102 (JBF/CAS) 1aAUD2aCJM Adv. ANDRÉ SIMÕES SOARES, LENILDO CARDOSO DA SILVA, MICHAEL GOMES PECORELLA e SANDRO MOURA GOTTGTROY LOPES

48 - Apelação - 98-54.2015.7.07.0007 (CAS/AVO) RSE Adv. DPU
49 - Apelação - 54-61.2016.7.05.0005 (ALP/PAQ) AUD5aCJM Adv. DPU
50 - Apelação - 26-69.2014.7.11.0111 (MAF/JBF) 1aAUD11aCJM Adv. GLAUBER MELO NASSAR, HUGO MOREIRA BRITO e WELBER JOSÉ DOS SANTOS

51 - Apelação - 108-06.2015.7.03.0203 (MEG/JPC) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
52 - Apelação - 214-24.2012.7.01.0301 (OSB/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. CARLOS HENRIQUE S. MELO

53 - Recurso em Sentido Estrito - 186-95.2016.7.09.0009 (MVS) AUD9aCJM Adv. ARLEI DE FREITAS, DPU, EVALDO CORRÊA CHAVES e FÁBIO RICARDO TRAD

54 - Agravo Regimental - 42-66.2017.7.00.0000 (JBF) HC Adv. DPU
55 - Recurso em Sentido Estrito - 131-03.2015.7.11.0211 (CNS) 2aAUD11aCJM Adv. WILLAMYS FERREIRA GAMA

56 - Apelação - 3-65.2014.7.10.0010 (CAS/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
57 - Apelação - 84-77.2015.7.10.0010 (JCF/ALP) AUD10aCJM Adv. DPU
58 - Apelação - 52-28.2015.7.05.0005 (CAS/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU
59 - Apelação - 49-90.2016.7.03.0103 (JPC/JBF) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
60 - Apelação - 2-05.2016.7.07.0007 (CAS/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
61 - Embargos - 269-90.2012.7.11.0011 (OSB/AVO) AP Adv. DPU
62 - Apelação - 73-23.2012.7.11.0011 (MEG/MAF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
63 - Apelação - 106-68.2015.7.09.0009 (MEG/LCM) AUD9aCJM Adv. DPU
64 - Apelação - 92-69.2016.7.11.0211 (JPC/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
65 - Apelação - 153-61.2015.7.11.0211 (LCM/JBF) 2aAUD11aCJM Adv. BRUNO ARAÚJO, KEILA CORRÊA NUNES JANUÁRIO, MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO e VITOR F. ARAÚJO

66 - Apelação - 4-36.2013.7.01.0301 (MAF/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. ANTONIO J. R. DE CARVALHO

67 - Apelação - 32-42.2015.7.11.0111 (JCF/ALP) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
68 - Apelação - 63-60.2016.7.07.0007 (ALP/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
69 - Apelação - 63-02.2015.7.03.0203 (CNS/MEG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
70 - Apelação - 214-96.2013.7.01.0201 (LMG/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
71 - Representação p/Declaração de Indignidade/Incompatibilidade - 167-68.2016.7.00.0000 (MEG/CNS) AP Adv. TITO URANGA

72 - Apelação - 80-48.2013.7.12.0012 (LMG/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
73 - Apelação - 88-48.2013.7.08.0008 (MVS/JBF) AUD8aCJM Adv. DPU
74 - Agravo Regimental - 89-94.2014.7.01.0201 (JCF) RE Adv. DPU
75 - Apelação - 40-44.2014.7.01.0301 (LCM/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. FABRICIO FIDELIS DA SILVA

76 - Correição Parcial - 315-31.2016.7.01.0201 (MEG) AGREG Adv. MARCELO DA SILVA TROVÃO

77 - Apelação - 41-92.2016.7.04.0004 (LCM/PAQ) AUD4aCJM Adv. EDNEIA ALMEIDA DA SILVA, LIVIA CABRAL PEREIRA e WILLYS VILAS BOAS JUNIOR

78 - Apelação - 173-33.2015.7.09.0009 (OSB/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
79 - Revisão Criminal - 208-35.2016.7.00.0000 (OSB/AVO) AP Adv. ALEXSANDER LÉSNIK SCHUQUEL e CRISTIANO FERREIRA BORGES

80 - Recurso em Sentido Estrito - 205-66.2015.7.11.0111 (ALP) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
81 - Habeas Corpus - 65-12.2017.7.00.0000 (CNS) 2aAUD11aCJM Adv. GISELE C. DOS S. BATISTA

82 - Apelação - 142-57.2014.7.01.0401 (JBF/MAF) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

83 - Apelação - 43-28.2016.7.01.0301 (MVS/MEG) 3aAUD1aCJM Adv. DPU
84 - Apelação - 65-61.2014.7.05.0005 (ALP/JCF) AUD5aCJM Adv. DPU
85 - Apelação - 290-68.2014.7.01.0401 (ALP/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. FÁBIO R. DA CRUZ LUIZ

86 - Apelação - 106-66.2015.7.02.0202 (LMG/JCF) 2aAUD2aCJM Adv. JOSÉ MÁRCIO DE CASTRO ALMEIDA JÚNIOR e LUCIANO FERMIANO

87 - Apelação - 13-81.2016.7.01.0401 (MAF/PAQ) 4aAUD1aCJM Adv. DPU
88 - Apelação - 38-77.2016.7.06.0006 (LCM/MEG) AUD6aCJM Adv. ANDRÉ LUIZ PINTO TEIXEIRA

89 - Apelação - 154-55.2015.7.01.0201 (PAQ/OSB) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
90 - Apelação - 78-66.2016.7.09.0009 (JPC/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
91 - Apelação - 61-37.2016.7.02.0102 (AVO/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
92 - Apelação - 20-97.2015.7.09.0009 (OSB/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
93 - Apelação - 81-14.2015.7.03.0303 (AVO/JPC) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
94 - Apelação - 10-86.2012.7.01.0201 (JPC/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
95 - Recurso em Sentido Estrito - 54-94.2016.7.03.0303 (ALP) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
96 - Embargos - 32-74.2015.7.07.0007 (AVO/MVS) AP Adv. DPU
97 - Embargos - 3-55.2006.7.00.0000 (AVO/CAS) RSE Adv. ALFONSO MARTINEZ GALIANO, ANA AMÉLIA RIBEIRO SALES, ANA REGINA LEOPOLDINO DA FONSECA SPALENZA, CASSIUS FERREIRA MORAES, CLÁUDIO ALVES, DANIEL AMOROSO BORGES, DANIEL SOUZA SANTOS DINIZ, DANIELA FIALHO, DANIELE STROHMEYER GOMES, DANILO DIAS TICAMI, EDUARDO AUGUSTO PIRES, EDUARDO REALE FERRARI, FRANCISCO SOARES MELO JUNIOR, GESIBEL DOS SANTOS RODRIGUES, HEIDI ROSA FLORÊNCIO NEVES, JONAS FERNANDO JAVAROTTI, JOÃO BOSCO LEOPOLDINO DA FONSECA, LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES, MAIRA LEÃO BALDUINO, MARCELO VINICIUS VIEIRA, MARINA FRANCO MENDONÇA, MARINA S. O.  DE SÁ, MAURÍCIO LEOPOLDINO DA FONSECA, PATRICIA DE OLIVEIRA LEITE LEOPOLDINO, SÉRGIO PERES FARIAS e VINÍCIUS DE SOUZA ASSUMPÇÃO

98 - Apelação - 18-33.2012.7.02.0202 (LCM/JCF) 2aAUD2aCJM Adv. ERNESTO BIM

99 - Apelação - 7-08.2015.7.12.0012 (JBF/CAS) AUD12aCJM Adv. DPU
100 - Apelação - 40-17.2016.7.07.0007 (JPC/PAQ) AUD7aCJM Adv. DPU e LICURGO L. VALENÇA

101 - Apelação - 28-03.2016.7.07.0007 (LMG/PAQ) AUD7aCJM Adv. ILONNA PLACÊRES BRITO DE OLIVEIRA, TATIANE BRITO DE OLIVEIRA e WEBSTER PINHEIRO DE OLIVEIRA

102 - Apelação - 126-57.2015.7.02.0202 (PAQ/MAF) 2aAUD2aCJM Adv. JERONIMO GABRIEL GONZALES, LISANDRA CORREA RUPERES MACHADO e WALTER RODRIGUES DA CRUZ

103 - Apelação - 120-37.2016.7.01.0301 (PAQ/JPC) 3aAUD1aCJM Adv. DPU e RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

104 - Recurso em Sentido Estrito - 90-61.2014.7.01.0401 (LCM) 4aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO
(Ata aprovada em 11/05/2017)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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